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RESUMO: O artigo analisa a influência das políticas agrícolas regionais na formação da moderna agricultura brasileira, a partir das seguintes temáticas e respectiva periodização: início da República até o início da I Guerra Mundial (1889-1914); o significado da par​ticipação dos Estados de São Paulo, do Rio Grande do Sul e de Minas Gerais na nova divisão regional da produção agrícola do País no Pós-I Guerra Mundial (1920-1930); a crise da agricultura de exportação e o início do processo de institucionalização de uma política agrícola de âmbito nacional (1930-1945), a partir das conseqüências da Crise Econômica Mundial de 1929 e dos efeitos da política anti-recessiva pós-30 sobre a produção agrícola; e as conseqüências da política econômica do Estado Novo sobre a produção agrícola (1938-1945).
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ABSTRACT: The article analyzes the influence of regional agricultural polices on the making of the modern Brazilian agriculture, based on the followings themes and respective periodization: a) beginning of the Republican Era until beginning of World War I (1889-1914); b) the meaning of the participation of the states of São Paulo, Rio Grande do Sul and Minas Gerais in the regional division of national agricultural production after the WWI (1920-1930); c) the crisis in export agriculture and the beginning of the nationwide agricultural policy (1930-1945), linked with both the 1929 world economic crisis and the effects of the post 1930 anti-recession economic policy on the agricultural production; and d) the consequences of the economic policy of the “Estado Novo” (New State) on the agricultural production (1938-1945).
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1 - A GÊNESE DA MODERNA AGRICULTURA BRASILEIRA SOB O INFLUXO DAS POLÍTICAS AGRÍCOLAS REGIONAIS (1880-1930) 


Durante o Império e boa parte da República, até a década de 30, o Estado brasileiro não teve um papel importante na promoção do desenvolvimento econômico do País. Contudo, já a partir do final do período monárquico, devido às dificuldades enfren​tadas pela agricultura exportadora, passou a haver um maior envolvimento governamental na resolução destas questões. 


O período de 1930 a 1945, delimitado, de um lado, pela Crise de 1929 e pela Revolução de 1930, e, de outro, pelo término da II Guerra Mundial e pelo final do Estado Novo, é caracterizado pela transição da economia primário-exportadora para a economia urbana e industrial.


Isso se deu mais intensamente no âmbito da cafeicultura, com a adoção pelo governo central de uma política imigratória baseada na subvenção total das despesas de transporte dos trabalhadores vindos do exterior. Este maior envolvimento também ocorreu no campo do crédito, devido à crescente especialização das fazendas fluminenses na produção de café, ao crescente assalariamento da mão-de-obra ru​ral em São Paulo e à Abolição do trabalho escravo.  


Devido a tudo isso, a abolição formal do trabalho escravo em 1888 e a Proclamação da República pouco mais de um ano depois podem ser tomadas como marcos significativos na formação da moderna agricultura brasileira, tanto em termos da crescente diversificação de seus produtos, como no que se refere à gradativa institucionalização de uma política agrícola governamental de âmbito nacional. 

2 - DO INÍCIO DA REPÚBLICA AO INÍCIO DA I GUERRA MUNDIAL (1889-1914)


No período entre o começo da República e o início da I Guerra Mundial, a agricultura exportadora teve uma grande expansão. Numa hegemonia qua​se absoluta, predominava a cafeicultura, concen​trada em São Paulo. Mas, a borracha extrativa da Amazônia também teve um rápido crescimento, embora seguido por um declínio bastante acelerado. Fenômeno semelhante pode ser observado em relação ao cacau, cuja produção expandiu-se vigorosamente a partir do final do século passado. Ao mesmo tempo, o açúcar teve uma forte diminuição de suas vendas externas, mas não de sua produção.    


Entre o final do século passado e o início da I Guerra Mundial, a produção agrícola do País ainda era basicamente constituída por produtos de exportação e coexistia com uma elevada importação de produtos alimentícios, destacando-se o período imediatamente posterior à abolição formal do trabalho escravo no qual houve uma forte elevação nas importações de vários produtos agrícolas e agroindustriais (Villela e Suzigan, 1973:60, 112).


Contudo, ao longo das duas décadas iniciais do século XX, torna-se cada vez mais evidente um processo substitutivo de importações e de internalização e diversificação da produção agropecuária e agroindustrial, verificando-se que dentre os principais gêneros alimentícios, o único que registrou um aumento nas importações foi o trigo
.    


Ainda entre a proclamação da República e o início da I Guerra Mundial manteve-se inalterada a prioridade  agrícola do Governo Central, no sentido de facilitar a expansão da cafeicultura. Neste particu​lar, a principal iniciativa governamental foi o progra​ma de valorização do café iniciado em 1906 por meio do Convênio de Taubaté (Mueller, 1983:109-113).   


No entanto, os problemas decorrentes da superprodução cafeeira contribuíram, já antes da Primeira Guerra Mundial, para uma expansão e diversificação das culturas voltadas para o abastecimento do mercado interno e, na segunda metade da década de 1910, de “novos” produtos agropecuários de exportação (Villela e Suzigan, 1973:58, 111-113). Nes​te mesmo período, as principais medidas tomadas para estimular a produção doméstica de alimentos residiram no aumento das tarifas de importação. 


Não houve, porém, qualquer utilização de instrumentos específicos da política agrícola - como o crédito rural, os preços mínimos ou a assistência técnica. Até 1905, em algumas ocasiões, o governo federal chegou a transferir recursos aos bancos particulares para financiamentos agrícolas e, naquele  ano, após a criação do terceiro Banco do Brasil, no lu​gar do Banco da República do Brasil, o referido estabelecimento passou a efetuá-los de forma direta, mas sempre dispondo de muito pouco recurso para tanto, não se tratando ainda de uma política permanente, mas apenas de ações esporádicas (Mueller, 1983:113-114). 

Por outro lado, os principais ramos industriais do País na época - todos componentes do setor de bens de consumo não-duráveis - eram basicamente compradores de matérias-primas de origem agropecuária - e apresentavam um elevado grau de concentração regional, tanto em função da base diferenciada  de recursos naturais, como por causa da diversidade da produção agropecuária nacional (Villela e Suzigan, 1973:169; Ibge, 1987:345; Cano, 1977:252, 268; Kageyana (Coord.) 1987:3-5, Men​donça, 1977:196)  (Tabelas 1 a 5). 


Pode-se observar que o arroz teve uma grande redução nas importações, enquanto que a sua pro​dução estimada cresceu de forma acentuada, con​figurando inequivocamente um processo de substituição das importações pela produção interna. E esse processo acabou indo além, já que as exportações cresceram muito a partir de um nível inicial praticamente nulo. A mesma tendência, numa escala menor, pode ser notada em relação ao feijão e também aos demais produtos. Essa crescente substituição das importações de alimentos pela produção interna, tanto a proveniente das principais regiões cafeeiras constitutivas do pólo econômico hegemônico do País (especialmente as de São Paulo, seguidas pelas de Minas Gerais), como a oriunda de outros Estados não-integrantes do complexo cafeeiro (principalmente o Rio Grande do Sul), teve um forte impulso devido aos estímulos gerados pela I Guerra Mundial (cessação das importações e forte demanda por exportações). 

3 - O SIGNIFICADO DA PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS DE SÃO PAULO, DO RIO GRANDE DO SUL E DE MINAS GERAIS NA NOVA DIVISÃO REGIONAL DA PRODUÇÃO AGRÍCO​LA DO PAÍS NO PÓS - I GUERRA MUNDIAL 


Embora uma série de fatores tenha contribuído para dificultar a criação de um mercado nacional de produtos alimentícios, a redução das importações de alimentos acabou acarretando um aumento do co​mércio inter-regional de mercadorias, contribuindo para diminuir o isolamento econômico das várias regiões do País.


O crédito rural público foi instituído pela primeira vez no País logo após a Abolição. Embora essa medida do governo imperial tivesse sido mantida pelo novo regime, a política de crédito rural em si não chegou a ter continuidade, e o próprio Ministério da Agricultura acabou sendo formalmente extinto em 1892, só vindo a ressurgir catorze anos mais tarde, com o nome de Ministério da Agricultura, da Indústria e do Comércio (Villela e Suzigan, 1973:32-33, 102; Szmrecsányi, 1990:51). Durante esse intervalo, as políticas agrícolas vigentes foram sendo determinadas e postas em prática em nível estadual, girando  basicamente em torno de alguns produtos de exportação - como o café - e dos interesses das elites governamentais de alguns Estados mais desen​volvidos - notadamente as de São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul.


As mudanças que acabam de ser referidas não resultaram apenas da interação das forças de merca-do, mas foram, pelo menos em parte, provocadas por medidas de política econômica do Governo Federal nos âmbitos cambial e fiscal. É possível que também tenha contribuído para tanto a reimplantação do Ministério da Agricultura em 1909 (Szmrecsányi, 1990:56). De qualquer forma, por mais incipientes que tenham sido, elas acabaram 

Tabela 1 - Estimativas da Produção de Culturas Domésticas, de Matérias-Primas para a Agroindústria, de Exportação e de Abate de Gado, Brasil, 1900-1920

(em 1.000 t)
Ano
Culturas domésticas

Matérias-primas

Produtos de exportação

Abate de gado

(1.000 cabeças)


Arroz
Feijão
Milho

Cana-de- açucar
Algodão em rama
Algodão em caroço
Fumo

Café
Cacau
Borracha

Bovino
Suíno

1900
176
252
3.097

4.755
60,0
140
55,5

564
16,7
271

1.337
496

1901
187
262
3.840

5.499
54,0
126
58,7

678
17,1
326

1.233
470

1902
198
273
3.926

6.112
42,8
100
61,3

966
21,2
312

994
498

1903
210
284
4.014

4.634
68,4
158
58,3

774
21,7
341

1.451
587

1904
223
296
4.104

4.720
63,7
149
59,3

666
23,7
343

1.502
634

1905
236
308
4.196

5.068
70,3
163
59,2

630
22,3
375

1.595
683

1906
251
318
4.247

6.381
95,1
221
60,9

654
25,7
360

1.588
698

1907
266
328
4.298

5.446
90,6
212
63,1

1.212
25,5
380

1.642
715

1908
283
339
4.350

4.877
60,2
140
60,0

660
32,3
390

1.621
769

1909
291
348
4.335

6.766
69,0
161
62,7

774
33,3
420

1,680
839

1910
299
357
4.319

6.869
70,3
163
66,7

918
30.2
408

1,726
850

1911
311
365
4.347

7.062
77,3
179
63,7

648
35,0
377

1,805
916

1912
357
388
4.469

6.398
78,1
182
66,5

780
31,9
424

2.250
976

1913
357
400
4.402

6.092
90,6
212
68,6

726
31,7
394

2.194
1.008

1914
379
441
4.505

6.610
103,4
240
69,0

870
40,6
370

1.975
1.045

1915
368
436
4.514

6.773
100,8
235
70,0

810
44,2
372

2.013
1.142

1916
435
458
4.540

7.512
73,4
170
69,4

960
43,7
370

2.141
1.164

1917
480
462
5,500

7.899
73,0
170
71,7

762
52,9
394

2.374
1.268

1918
525
480
4.750

8.432
89,7
210
73,6

948
43,3
307

2.291
1.319

1919
555
505
4.790

10.584
117,8
276
77,4

582
59,2
343

2.270
1.428

1920
831
725
5.000

13.986
99,7
233
73,6

788
66,9
308

2.108
1.437

Fonte: Haddad (1978: 44, 49, 55-56, 63-64, 67).
Tabela 2 - Importação e Exportação de Gêneros Alimentícios, Brasil, 1901-1920 

(médias anuais em t)

Produto
1901-1905

1906-1910

1911-1915

1916-1920


Importação
Exportação

Importação
Exportação

Importação
Exportação

Importação
Exportação

Arroz
383.451
220

86.760
181

48.019
144

758
236,655

Feijão
34.301
144

38.165
282

32.698
360

1,829
291,753

Milho
30.696
9.748

46.798
21

22.625
488

10.907
51,065

Charque
260.778
338

169.969
2.060

70.075
1.061

9.101
29,253

Batata
107.913
0

103.885
3

104.355
9

14.812
11,168

Trigo
840.862
0

1.314.056
0

1.905.898
0

1.506.626
0

Fonte: Villela; Suzigan (1973:60).

Tabela 3 -  Comércio Exterior e Atividade Interna, Brasil, 1907, 1919 e 19391
Indicadores
1907
1919
1939

a - Exportação de produtos agrícolas (1.000 contos de réis)
794,7
1.665,1
4.290,2

b - Exportação de produtos industrializados (1.000 contos de réis)
66,2
513,6
1.325,3

c - Importação de produtos agrícolas (1.000 contos de réis)
54,8
170,2
569,3

d - Importação de produtos industrializados (1.000 contos de réis)
590,1
1.164,1
4.424,7

e - Valor da produção agrícola (1.000 contos de réis)
1.170,0
4.614,4
11.705,8

f - Valor da produção industrial (1.000 contos de réis)
731,6
2.989,2
17.479,4

g - Produção agrícola exportada (g = a/e) (%)
67,9
36,1
36,7

h - Importação de produtos agrícolas em relação ao consumo aparente (h = c/c + e - a) (%)
12,7
5,5
7,1

i - Produção industrial exportada (i = b/f) (%)
9,0
17,2
7,6

j - Importação de produtos industrializados em relação ao consumo aparente  (j = d/d + f) (%)
44,6
28,0
20,2

1Utilizaram-se os dados de valor bruto da produção agrícola e industrial por serem melhor comparáveis aos dados de valor da exportação e importação; o fato de se trabalhar com os valores relativos a um ano escolhido certamente introduz alguma distorção por conta principalmente da sazonalidade da produção agrícola. O ideal seria trabalhar com médias anuais em períodos de 2 ou 3 anos, que é, contudo, impossível, face à inexistência de dados estatísticos censitários anuais. Por outro lado, as desvalorizações cambiais, acompanhando proximamente o crescimento dos preços internos, garantem a correção das comparações entre valores, a preços correntes, da produção interna e comércio exterior (Villela; Suzigan, 1973:68).
Fonte: Para os dados do setor externo, a fonte primária foram as publicações anuais do Serviço de Estatística Econômica e Financeira) do Ministério da Fazenda. Quanto aos dados de produção, para o ano de 1939 utilizou-se a estimativa do Centro de Contas Nacionais, IBRE/FGV (1970); para os anos de 1919 e 1907 foram feitas estimativas utilizando dados primários do Serviço de  Estatística da Produção do Ministério da Agricultura, do Levantamento Industrial de 1907 e do Censo Industrial de 1920 (vide Apêndice Metológico A sobre as estimativas do produto físico, 1907 e 1919).

Tabela 4 - Principais Produtos de Exportação, Brasil, Períodos de 1889-1897 a 1940-1945

(em % do valor FOB)
Período
Café
Açúcar
Cacau
Mate
Fumo
Algodão
Borracha
Couro e peles
Outros

1889-1897
67,6
6,5
1,1
1,2
1,7
2,9
11,8
2,4
4,8

1898-1910
52,7
1,9
2,7
2,7
2,8
2,1
25,7
4,2
5,2

1911-1913
61,7
0,3
2,3
3,1
1,9
2,1
20,0
4,2
4,4

1914-1918
47,4
3,9
4,2
3,4
2,8
1,4
12,0
7,5
17,4

1919-1923
58,8
4,7
3,3
2,4
2,6
3,4
3,0
5,3
16,5

1924-1929
72,5
0,4
3,3
2,9
2,0
1,9
2,8
4,5
9,7

1930-1933
69,1
0,6
3,5
3,0
1,8
1,4
0,8
4,3
15,5

1924-1939
47,8
0,5
4,3
1,4
1,6
1,6
1,1
4,4
21,3

1940-1945
32,5
0,6
3,2
0.9
1,2
9,1
2,4
3,6
46,5

Fonte: Villela; Suzigan (1973:70).

Tabela 5 - Taxas Anuais de Crescimento da Produção Real e dos Preços,  Brasil, 1920-1928

(em %)

Subsetores
Preço
Produção real

Lavouras
5,6
5,2

 Culturas para o mercado interno
3,2
1,6

 Culturas para exportação
8,9
9,0

 Matérias-primas para uso industrial
-0,2
0,0

Produção animal
3,5
1,7

Produção vegetal
3,2
2,9

Total
5,3
4,5

Fonte: Villela; Suzigan (1973:160).

contribuindo para a emergência no País de uma no​va divisão regional do trabalho.


Nessa nova situação, pode-se distinguir, de um lado, os Estados exportadores de produtos agrícolas de consumo interno - como o Rio Grande do Sul e Minas Gerais - e, de outro, os Estados importadores desses mesmos produtos, que incluíam não apenas os do Norte e do Nordeste, mas também o do Rio de Janeiro com o então Distrito Federal. Apenas o Estado de São Paulo mantinha-se parcialmente nu​ma categoria à parte, pelo fato de só importar açúcar e algodão do Nordeste, além de trigo do exterior, e de ser virtualmente auto-suficiente no que se refere a todos os demais produtos agrícolas de abastecimento interno (Cano, 1977).


De qualquer forma, no início da década de 20, a economia brasileira mantinha-se ainda basicamen​te agrícola, caracterizando-se este período por um notável  crescimento da produção cafeeira. Isso provocou alguma retomada da imigração estrangeira, e principalmente uma intensificação do movimento mi​gratório interno. Paralelamente, houve também uma consolidação da agricultura comercial de alimentos e de matérias-primas - essencialmente em São Paulo - e num segundo plano, no Rio Grande do Sul e em Minas Gerais (Aureliano, 1981:15-23; Ville​la e Suzigan, 1973:160-165).   


Na verdade, porém, até o final da década de 20, tais políticas continuaram sendo formuladas e implementadas pelos governos estaduais - não por todos indistintamente, mas, sem dúvida, por aqueles que comandavam as unidades economicamente mais prósperas e/ou administrativamente mais articuladas. Estes eram os casos do Estado de São Paulo de um lado, e do Rio Grande do Sul do outro. Cumpre, portanto, voltar-se para o desenvolvimento agrí​cola destes estados durante o período da Primeira República.   

3.1 - São Paulo


Graças ao regime do colonato e à sua crescente urbanização e industrialização, o Estado de São Pau​lo não tardou a transformar-se num grande produtor e consumidor de produtos alimentares (Szmrecsányi, 1984:21-28). Além disso, devido às crises do café e ao intenso crescimento da demanda interna por alimentos e produtos de origem agrícola, a oferta local desses produtos passou a crescer de forma acelerada (Szmrecsányi, 1984:21-28) (Tabelas 6 a 8).


Portanto, mesmo durante o auge da expansão cafeeira dos anos vintes, o restante da produção agro​pecuária paulista não chegou a ser afetado, registrando-se, pelo contrário, um aumento de sua produção superior ao crescimento populacional do Estado. Obviamente, no âmbito nacional, o processo de formação da agricultura comercial de mercado interno não se explicava somente pela dinâmica da eco​nomia cafeeira paulista
. 


De qualquer forma, até 1930, houve em nível nacional uma predominância do padrão de acumula​ção primário-exportador, cujo dinamismo era dado pela acumulação de capital do complexo cafeeiro localizado em São Paulo. 

3.2 - Rio Grande do Sul 


Pelo fato de não dispor de produtos dotados de vantagens comparativas para competir no mercado internacional, o Rio Grande do Sul teve que es​pecializar-se no abastecimento do mercado nacional,  constituindo-se no que Paulo Renato Costa e Souza chamou de “economia primário-exportadora regional”. 

Tabela 6 - Evolução dos Valores dos Principais Produtos de Origem Agrícola do Estado de São Paulo, 1910/11-1929/30
Produto
1910/11

1914/15

1920/21

1924/25
1929/30


Contos
%

Contos
%

Contos
%

Contos
%
Contos
%

Café
255.727
65,87

235.687
52,64

610.676
58,32

1.967.216
75,01
2.662.295
82,70

Algodão
6.058
1,56

3.262
0,73

53.248
5,08

83.676
3,19
13.265
0,41

Açúcar
6.666
1,72

14.667
3,28

23.496
2,24

13.355
0,51
48.592
1,51

Aguardente e álcool
30.859
7,95

34.083
7,61

51.693
4,94

64.448
2,46
82.682
2,57

Fumo
1.952
0,50

2.999
0,67

7.269
0,69

14.606
0,56
5.483
0,17

Arroz
10.498
2,70

16.113
3,60

67.405
6,44

118.273
4,51
113.191
3,52

Feijão
19.144
4,93

48.088
10.74

48.267
4,61

78.472
2,99
111.002
3,45

Milho
57.341
14,77

92.801
20.73

185.119
17,68

282.388
10,77
182.824
5,68

Total
388.245
100,00

447.700
100.00

1.047.173
100,00

2.622.434
100.00
3.219.334
100.00

Fonte: Szmrecsányi (1984:21-28).

Tabela 7 - Evolução das Áreas das Principais Lavouras do Estado de São Paulo, 1894/95 - 1930/31

Lavoura
1894/95
1900/01
1904/05
1910/11
1914/15
1918/19
1930/31

Café








ha
382.103
751.114
875.004
900.111
1.023.826
1.164.100
2.070.701

%
68,02
63,47
56,89
54,89
51,50
42,57
53,32

Índice
100
197
229
236
268
305
542

Algodão








ha
3.959
8.252
8.378
19.236
12.167
147.985
41.287

%
0,70
0,70
0,54
1,17
0,61
5,41
1,06

Índice
100
208
212
486
307
3,738
1,043

Cana-de-açúcar








ha
9.365
25.908
48.719
49.745
61.952
80.329
85.3991

%
1,67
2,19
3,17
3,03
3,12
2,94
2,20

Índice
100
277
520
531
662
858
9121

Fumo








ha
6.236
5.023
4.825
5.275
4.397
32.087
4.8251

%
1,11
0,42
0,31
0,32
0,22
1,17
0,12

Índice
100
81
77
85
70
515
77

Arroz








ha
5.227
49.407
66.407
72.503
100.289
168.940
311.378

%
0,93
4,16
4,32
4,42
5,05
6,18
8,02

Índice
100
941
1,270
1,387
1,919
3,232
5,957

Feijão








ha
38.720
99.481
156.796
183.721
228.740
130.203
382.819

%
6,89
8,40
10,19
11,20
11,51
4,76
9,86

Índice
100
257
405
474
591
336
989

Milho








ha
101.640
220.203
346.989
372.922
508.093
815.182
868.975

%
18,09
18,61
22.56
22,74
25,56
29,81
22,38

Índice
100
217
341
367
500
802
855

Diversos








ha
14.520
24.200
30.954
36.275
48.400
195.566
117.936

%
2,58
2,04
2,01
2,21
2,43
7,15
3,04

Índice
100
167
213
250
333
1,347
812

Total








ha
561.770
1.183.588
1.538.072
1.639.788
1.987.864
2.734.392
3.883.320

%
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Índice
100
211
274
29
354
487
691

1Estimativa.

Fonte: Szmrecsányi (1984:21-28).
Tabela 8 - Evolução em Quantidade dos Principais Produtos de Origem Agrícola do Estado de São Paulo, 1894/95 - 1930/31
Produto
1894/95

1900/01

1904/05

1910/11


Quantidade
Índice

Quantidade
Índice

Quantidade
Índice

Quantidade
Índice

Café (saca)
4.107.486 
100 

8.933.500 
217 

9.088.957 
221 

8.524.245 
208 

Algodão em caroço (arroba)
245.466 
100 

511.504 
208 

568.554 
232 

1.466.378 
597 

Açúcar (saca)
96.600 
100 

232.200 
240 

381.366 
395 

398.583 
413 

Aguardente e álcool (HL)
225.000 
100 

672.195 
299 

1.229.895 
547 

1.226.348 
545 

Fumo (arroba)
154.660 
100 

124.560 
81 

135.183 
87 

130.118 
84 

Arroz (saca)
78.780 
100 

742.240 
942 

1.014.248 
287 

1.049.827 
1,333 

Feijão (saca)
330.000 
100 

822.176 
249 

1.334.013 
404 

1.367.440 
414 

Milho (saca)
2.600.000 
100 

5.641.590 
217 

8.915.873 
343 

9.556.760 
368 

Produto
1914/15

1920/21

1924/25

1930/31


Quantidade
Índice

Quantidade
Índice

Quantidade
Índice

Quantidade
Índice

Café (saca)
9.206.507 
224 

10.246.200 
249 

9.192.600 
224 

12.908.793 
314 

Algodão em caroço (arroba)
869.888 
354 

5.756.506 
2,345 

5.976.855 
2,435 

1.818.895 
741 

Açúcar (saca)
540.289 
559 

566.897 
587 

226.639 
235 

1.528.801 
1.5831

Aguardente e álcool (HL)
1.137.657 
506 

986.523 
438 

471.526 
210 

829.176 
3681

Fumo (arroba)
119.980 
78 

207.699 
134 

182.570 
118 

135.815 
88 

Arroz (saca)
1.007.044 
1.278 

3.851.727 
4.889 

3.379.240 
4.289 

7.565.643 
9.603 

Feijão (saca)
2.599.350 
788 

1.755.150 
532 

2.615.730 
730 

3.353.032 
1.016 

Milho (saca)
10.917.720 
420 

17.630.400 
678 

14.269.400 
549 

18.526.454 
713 

Fonte: Szmrecsányi (1984:21-28).


Devido à ausência de uma política adequada à produção agrícola em âmbito nacional, somada à insuficiente produção e ao atraso tecnológico do setor agrícola gaúcho, bem como aos elevados custos de transporte, antes de 1906 permaneceu fraca a integração entre a economia do Rio Grande do Sul e a do resto do País.  


Com a elevação da proteção tarifária a partir de 1905, as regiões agrícolas mais favorecidas foram as de São Paulo e de Minas Gerais, nas áreas liberadas pela crise cafeeira do final do século XIX, ficando o Rio Grande do Sul com o abastecimento parcial dos mercados urbanos da cidade do Rio de Janeiro, com os mercados urbanos nordestinos e com as exportações de banha para o mercado paulista (Presser, 1978:125-26). 


Contudo, desde o início do século, o Governo do Rio Grande do Sul vinha tomando algumas medidas de política econômica, diretamente relacionadas à sua produção agropecuária, e também de política agrícola (Presser, 1978:126-27; Fonseca, 1989: 58-67). 


A própria criação, em 1926, do Sindicato Arrozeiro do Rio Grande do Sul, resultante de uma iniciativa das elites empresariais dominantes na economia regional, teve todo o respaldo do governo estadual, acabando inclusive por se transformar, em 1940, numa autarquia estadual - o Instituto Rio-Gran​dense do Arroz (IRGA).   


Em função de tudo isso, a importância do Rio Grande do Sul no abastecimento alimentar do mercado interno foi se tornando crescente. A estrutura produtiva agrícola e agro-industrial daquele Estado foi mudando progressivamente, com o deslocamen​to do predomínio das atividades baseadas na pecuária charqueadora e na grande propriedade pecuária para o da policultura e da suinocultura, baseada na pequena propriedade agrícola, e a decorrente diversificação agro-industrial (Fonseca, 1989:39).  


A produção agropecuária gaúcha destinava-se tanto a abastecer o próprio mercado estadual co​mo os principais centros consumidores do País - par​ticularmente a cidade do Rio de Janeiro e sua imensa área de influência comercial. Havia também algumas exportações para São Paulo (alguns produtos que o Rio Grande do Sul não competia com a agricultura paulista) e bastante para o Nordeste (notadamente para Recife e Salvador) e para Belém do Pará, que era o principal entreposto comercial da vastíssima área amazônica dominada pela economia extrativa da borracha. Devido a isso, a principal característica econômica do Rio Grande do Sul foi se fixando no seu papel de região exportadora líquida de produtos agrícolas e agro-industriais para o mercado interno
.


Nesse escoamento da sua produção alimentar, é importante destacar o peso do próprio mercado con​sumidor gaúcho, decorrente do desenvolvimento, em nível estadual, de uma divisão inter-regional do trabalho (Moure, 1980:91-113; Singer, 1974:163). 


Por outro lado, cumpre destacar a produção de vinho das áreas coloniais do Rio Grande do Sul. Juntamente com a banha, o vinho constituía um pro​duto de alto valor por unidade de peso - condição indispensável para viabilizar sua penetração nos prin​​cipais mercados nacionais, por causa  das longas distâncias que os separavam das regiões produtoras, e das precárias condições de transporte, agravadas pe​la inexistência no Rio Grande do Sul de portos marítimos naturais que propiciassem melhores condições à navegação de cabotagem (Santos, 1978:74, 77-78). 


Foi dentro desse processo de crescente impor​tância das atividades agrícolas que veio a se formar no início do século XX uma  rizicultura em bases ca​pitalistas no centro e no sudeste do Estado. Tratava-se de uma produção especializada, baseada na agricultura irrigada, precocemente mecanizada e utilizadora de insumos produzidos fora da agricultura em termos nacionais, de uma atividade conjugada à pecuária extensiva, numa associação que se expressava através do arrendamento capitalista, e orientada para os mercados nacionais e, conjunturalmente, para o externo. Paralelamente ao seu desenvolvimento, foram se instalando os engenhos de beneficiamento de arroz nas principais regiões produtoras. Em função disso, a produção capitalista de arroz do Rio Grande do Sul constituiu-se num dos elementos mais importantes do processo de formação da agricultura mercantil de alimentos destinada ao mercado interno. Nesse sentido, a resposta da produção gaúcha de arroz à política tarifária e ao acelerado crescimento da demanda interna pode ser caracterizada como um típico exemplo de substituição de importações (Beskow, 1986:45-49, 59, 83)  (Tabela 9). 


Este fato, por si só, já revela a existência de um grau razoável de divisão regional do trabalho no País, a qual iria promover uma intensificação do comércio inter-regional de produtos agrícolas e agro-industriais
 (Fonseca, 1989:39-40).

3.3 - Minas Gerais


Vale a pena registrar que o Estado de Minas Gerais também se tornou uma região exportadora líquida de produtos alimentares para o mercado interno do País. É importante salientar ainda que, em Minas Gerais, houve uma intensificação do processo de diversificação de sua agricultura a partir da primeira crise cafeeira, que se estendeu desde o final do século XIX até meados da primeira década do século XX. Esse processo foi bastante singular pelo fato de aquele Estado ter abrangido uma parcela considerável das empresas cafeeiras de menor produtividade (Aureliano, 1981:25-27)
.   


Essa tendência da economia mineira, na verdade, não era nova. Bem antes da época em pauta,

Tabela 9 - Área Cultivada, Produção e Rendimento Físico de Arroz no Rio Grande do Sul, 1920-1927

Ano
Área

 cultivada (ha)
Índice
Taxa de 

crescimento anual

 (%)
Quantidade 

produzida 

(t)
Índice
Taxa de 

crescimento 

anual

 (%)
Rendimento físico 

(t/ha)
Índice

1920
60.000
100
0,0
132.000
100
0,0
2,20
100,00

1921
68.000
113
13,0
148.950
113
13,0
2,19
99,50

1922
79.120
132
16,0
173.260
131
16,0
2,19
99,50

1923
84.880
141
7,0
184.850
140
7,0
2,18
99,10

1924
68.560
114
-19,0
143.950
109
-22,0
2,10
95,40

1925
92.550
154
35,0
184.950
140
28,0
2,00
90,90

1926
102.480
171
11,0
204.000
154
11,0
1,99
90,40

1927
101.650
169
-0,8
226.540
172
11,0
2,23
101,40

Fonte: Beskow (1986:64).
em meados do século XIX, a cidade do Rio de Janeiro, abastecia-se de gado bovino e outros produtos agrícolas do sul de Minas Gerais. Além disso, também as áreas de grandes lavouras de exportação importavam daquele Estado gado vacum e suíno, quei​jo, toucinho e outros mantimentos, além de panos de algodão para a confecção de roupas para os escravos e sacos para o transporte de café (Slenes, 1988:458).  


O principal problema, no entanto, residia na debilidade da cafeicultura de Minas Gerais, que dependia do capital mercantil sediado no Rio de Janeiro para suas operações de financiamento e comercialização, não detinha o controle de suas estradas de ferro, não possuía saída própria para suas exportações, encaminhada fundamentalmente para o porto do Rio de Janeiro e, em menor escala, para os de Santos e Vitória. Por outro lado, sua população urbana era rarefeita e dispersa em  regiões desarticuladas entre si. Suas elites foram incapazes de criar um mercado de trabalho assalariado em resposta à extinção do tráfico e à Abolição do trabalho escravo, reagindo à crise da mão-de-obra com a divisão dos latifúndios em pequenos estabelecimentos, muitas vezes explorados através do regime de parceria. Conseqüentemente, aquele Estado não conseguiu criar uma forte e diversificada agricultura comercial de alimentos, voltada para o abastecimento do mercado interno, ao contrário do ocorrido no e junto ao complexo cafeeiro paulista e, também, diversamente do que aconteceu no Rio Grande do Sul, verificando-se, entre 1919 e 1939, uma acentuada queda na participação da agricultura mineira no total do valor da produção agrícola nacional (Costa, 1978  e Cano, 1985)
.

4 - A CRISE DA AGRICULTURA DE EXPORTAÇÃO E A INSTITUCIONALIZAÇÃO DE UMA POLÍTICA AGRÍCOLA DE ÂMBITO NACIONAL (1930-1945)


De acordo com Szmrecsányi (1986:14), este período, marcado pela industrialização substitutiva de importações, foi de: “(...) aprofundamento e de maior diversificação, desencadeada pela crise de 1929/30, e que se estende do início dos anos 30 ao começo da década de 50, passando pela II Guerra Mundial, cuja ocorrência marcou decisamente o processo. Foi nessa fase que se deu a definitiva mudança do padrão de acumulação da economia brasileira, com a passagem do modelo primário-exportador pa​ra a industrialização intensiva, voltada para o aten​dimento da demanda do mercado interno. A mudan​ça em questão não foi espontânea, mas induzida pela ação do poder público. Ou seja, nessa fase, a substituição de importações passou a ser intencional e promovida. Nisso reside não apenas a principal diferença entre ela e as fases anteriores, mas também a própria razão de ser das mudanças que viriam depois - consubstanciadas na chamada ‘industrialização pesada’ -  e que marcam, no início da década de 50,  o advento  da  economia  brasileira  de  nossos  dias”. 


Para uma melhor compreensão do processo de recuperação econômica dos anos trintas, é fundamental fazer uma análise da política econômica do período 1930 a 1945, subdividida em suas três fases: 1) a do Governo Provisório, de 1930 a 1934, com​preendendo um subperíodo que vai de novembro de 1930 a setembro de 1931 - correspondente à gestão de José Maria Whitaker no Ministério da Fazenda -, e que termina em 1934, tendo como ministro Osvaldo Aranha; 2) a do Governo Constitucional, entre 1934 e 1937; e 3) a do Estado Novo, de 1937 a 1945. 


Referindo-se à política econômica praticada durante estes quinze anos, ao resumir as suas principais características, um analista da história da época destaca que nela houve “(...) um período inicial, um pouco exótico, de adaptação via ‘empurrar com a barriga’, até 1931; depois, um regime mais duro de adaptação; seguido de um regime mais brando, quando a economia internacional melhorou; e finalmente, uma ‘viradinha de mesa’ em 1937” (Abreu, 1986:66). 

O entendimento das alianças políticas que se deram no período que vai de 1930 até o Estado Novo é fundamental para a correta interpretação dos objetivos estratégicos da política econômica então estabelecida, tanto em termos de seus objetivos centrais como no que se refere aos seus principais beneficiários. Ele é também fundamental para se compreender a constante preocupação de Vargas em adotar uma posição intermediária com relação aos Tenentes e às oligarquias regionais dissidentes vitoriosas em 1930. Nesse sentido, é interessante destacar que, no período imediatamente posterior à Revolução, tanto as forças vitoriosas como as derrotadas, representadas basicamente pela oligarquia cafeeira centrada em São Paulo, passaram cada vez mais a defender a mesma estratégia econômica, baseada na oposição ao intervencionismo estatal, a qual se evidencia  através da natureza das principais diretrizes da gestão de José Maria Whitaker como primeiro ministro da Fazenda do Governo Provisório.  


Contrastanto com esta posição, o início da gestão de Osvaldo Aranha no Ministério da Fazenda pode ser encarado como um ponto de inflexão da política econômica, tendo em vista a adoção de medidas anticíclicas no campo da defesa do café, a depreciação da taxa cambial, com aumento nos preços relativos das importações, e o estabelecimento de restrições às mesmas.


A preocupação fundamental da política econômica do Governo Provisório era a de atenuar as conseqüências recessivas da crise mundial sobre a economia nacional. Através desses instrumentos de intervenção, procurou-se e conseguiu-se recuperar e sustentar o nível geral de atividades, bem como ampliar a base produtiva no sentido de favorecer o processo de diversificação da produção agropecuária e de incentivar a industrialização. Nesse sentido, a geração de déficits fiscais, associados à política de compra de excedentes da produção de café, tem sido considerada o principal fator de sustentação do nível das atividades econômicas durante a vigência dos efeitos da Grande Depressão. 


O período do Governo Constitucional, de 1934 a 1937, foi marcado pela vigência da Constituição aprovada em 1934, e no econômico, tanto pelo início de um processo de reversão da profunda depressão internacional, criando condições externas favoráveis para uma reorientação da política econômica - o nível de atividades das economias centrais foi retomado e o preço do café registrou uma elevação -, como pelo tom fortemente liberal de alguns dos principais aspectos econômicos da nova carta constitucional, o qual fundamentou a implementação de um conjunto de medidas econômicas livre-cambistas. 


Por outro lado, todavia, foi mantida a política de confisco cambial, pela qual o exportador era obrigado a vender para o governo as suas divisas a uma taxa cambial inferior à que o importador tinha de comprá-las para efetuar as suas operações. Pode-se afirmar que a manutenção desse instrumento de política cambial transferidor de recursos dos setores agroexportadores para os estatais e urbano-in​dus​triais da economia representou uma grande guinada da política econômica e, num sentido mais amplo, da própria estratégia de intervenção do Estado nos processos macroeconômicos de acumulação e de distribuição de renda. Enquanto antes de 1930, os mecanismos da política cambial transferiam renda do consumidor que importava para o setor cafeeiro, depois de 1930, foi o setor cafeeiro que passou a transferi-la para o governo.

4.1 - Conseqüências da Crise de 1929 e da Política Econômica Anti-recessiva sobre a Produção Agrícola


Entre 1930 e 1931, como reflexo da forte queda da demanda internacional de café, verificou-se uma crise de superprodução conjugada com a preexistência de elevados estoques do produto. Este foi o principal fator responsável pela violenta queda dos preços das culturas para exportação, que decresceram 46,1% a.a., uma diminuição muito superior à das culturas de mercado interno e dos cultivos de matérias-primas para uso industrial (menos 8,3% a.a. e menos 1,0% a.a., respectivamente). Num sentido oposto, pode-se observar uma elevação dos preços de 5,3% para a produção animal, outro segmento basicamente destinado ao mercado doméstico. De um modo geral, porém, houve uma elevada correlação entre a violenta queda dos preços e o forte decréscimo da produção (Tabela 10).


A principal conseqüência da superprodução do setor cafeeiro e da Crise de 1929 na estrutura econômica do País foi o definitivo deslocamento do cen​tro dinâmico da economia brasileira das atividades agroexportadoras para as atividades voltadas ao mer​cado interno e crescentemente urbano-indus​triais (Furtado, 1972:197-201).


A participação dos quatro principais produtos alimentares (arroz, feijão, mandioca e milho) no pro​duto agrícola aumentou substancialmente, passando de 31,6% em média entre 1925 e 1929, para 33,2% entre 1932 e 1936 e 39,5% entre 1939 e 1943. O pequeno aumento de participação do primeiro período relacionou-se com a queda dos preços das lavouras de exportação; já no segundo, ele foi devido a aumentos nas quantidades produzidas, uma vez que os índices de preços dos principais grupos de lavouras mantiveram-se relativamente inalterados a partir do final da década de 30 (Mueller, 1983:109-113).


No entanto, já a partir de 1933 iniciou-se uma fase de recuperação econômica, com a produção agrí​cola crescendo 2,4% a.a. entre 1929 e 1933, novamente puxada pela agricultura de exportação, cuja taxa de crescimento atingiu 3,1% a.a. Tratava-se, de fato, de um reflexo da política econômica adotada, de sustentação da cafeicultura. A produção industrial não chegou a ser beneficiada por ela; seu crescimento foi de apenas 1,3% a.a., refletindo a tendência que vinha mantendo na década de 20 (Tabela 11). Nunca é demais realçar que, no período 1929-32, o ramo industrial de produtos alimentares apresentou um desempenho negativo, registrando taxas de menos 0,2% a.a., o que certamente contribuiu para o medíocre desempenho da produção agrícola destinada ao mercado interno.


Duas medidas governamentais têm sido apontadas como importantes elementos explicativos da recuperação e crescimento da produção agrícola, e de sua diversificação. Trata-se dos Decretos n. 22.626, de 07/04/1933, conhecido como a “Lei contra a Usura”, e n. 23.533, de 01/12/1933, conhecido como a “Lei do Reajustamento Econômico”.


A promulgação de ambos decorreu em boa parte da reação das oligarquias agroexportadoras regionais à Crise de 1929, cujos efeitos recessivos sobre a produção agrícola e, particularmente, sobre o seu ramo de mercado externo, mantiveram-se ao longo de toda a década de 30. Mas, essa política foi também influenciada pelas mudanças político-institucionais que resultaram na Revolução de 1930. Estas mudanças, por sua vez, foram condicionadas pela estratégia de Vargas de promover a federalização das principais questões econômicas do País e foi 

Tabela 10 - Taxas Anuais de Crescimento da Produção Real e dos Preços, Produção Agrícola , Brasil, 1930-31 e 1930-39 

(em %)
Subsetores
Preço

Produção real


1930-31
1930-39

1930-31
1930-39

Lavouras
-29,0
-0,9

-8,5
2,6

Culturas para o mercado interno
-8,3
1,6

4,9
3,3

Culturas para exportação
-46,1
-3,6

-17,4
2,2

Matérias-primas para uso industrial
-1,0
2,7

-6,4
0,7

Produção animal
5,3
5,3

2,9
0,3

Extração vegetal
-5,5
6,0

11,1
5,6

Total
-22,1
0,7

-12,1
2,1

Fonte: Villela; Suzigan, 1973:191.

Tabela 11 - Taxas Médias Anuais de Crescimento da Economia, Brasil, 1920-29, 1929-33 e 1933-39

(em %)

Item
1920-29
1929-33
1933-39

Setores produtivos




 Produção agrícola
4,1
2,4
2,0

Agricultura de exportação
7,5
3,1
1,2

Produção industrial
2,8
1,3
11,3

Produto físico
4,4
1,4
5,0

Composição do produto físico
100,01
-
100,02

Agricultura
79,0
-
57,0

Indústria
21,0
-
43,0

11919.

21939.
Fonte: Villela;  Suzigan (1973:180).

dela que se originaram os diversos experimentos de intervenção estatal no setor agropecuário. Uma de suas principais conseqüências foi o aprofundamento da orientação “por produtos” da política agrícola, a qual se traduziu por uma crescente intervenção governamental nos domínios da produção e da comercialização dos mais importantes ramos do setor agropecuário, particularmente naqueles que tinham um maior peso nas diversas regiões do País.


Assim, por exemplo, para enfrentar a crise da agroindústria canavieira, a qual já estava em declínio há bastante tempo, num processo que se acentuou com os efeitos da crise de 1929, dentre uma série de medidas tomadas pelo governo federal, deu-se a criação da Comissão de Defesa da Produção do Açúcar (CDPA), em dezembro de 1931, e do Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), em junho de 1933 (Szmrecsányi, 1979:163-177).


Já no âmbito da cafeicultura, após um primeiro período de intervenção estatal realizada através de operações valorizadoras - entre 1906 e 1921 -, e de um segundo caracterizado pela defesa permanente do produto, tanto pelo Estado de São Paulo como pelo governo federal - a partir de 1922 -, deu-se em 1931 a criação do Conselho Nacional do Café (CNC), que passou a controlar a política cafeeira do País, relegando a um segundo plano o Instituto do Café do Estado de São Paulo. Em 1933, a federalização foi completada pela criação do Departamento Nacional do Café (DNC), em substituição ao CNC (Delfim Neto, 1979:47-103; Guarnieri, 1979). 


O mesmo procedimento foi adotado em relação aos demais produtos de exportação, como no ca​so do cacau, com a criação do Instituto do Cacau da Bahia em 1931; da erva-mate, com a criação do Instituto Nacional do Mate em 1938; do pinho, com a criação do Instituto Nacional do Pinho em 1941; da borracha, com a criação do Banco de Crédito da Borracha em 1942; e do trigo, com a criação do Serviço de Extensão do Trigo (Ianni, 1977:23-24). 


A recuperação econômica tornou-se mais nítida de 1933 a 1939, quando o produto físico da economia passou a crescer a um ritmo mais elevado, puxado pelo rápido crescimento industrial, a taxas de 5,0% a.a. e 11,3% a.a. respectivamente. E foi a par​tir de 1933 que a produção e os investimentos na indústria de transformação tiveram uma grande expansão, especialmente nos ramos substituidores de importações, inclusive nos produtores de bens intermediários e nos de bens de capital. Com relação aos investimentos em ramos agroindustriais, pode-se destacar os efetuados na fabricação de produtos de borracha, de óleo de caroço de algodão - especial​mente em São Paulo, onde ocorreu o seu maior desenvolvimento, associado à expansão da lavoura de algodão no Estado. Na indústria têxtil, ao mesmo tempo em que foram realizados grandes investimentos em fábricas de fios e de tecidos de raion, também continuaram ocorrendo inversões nos ramos têxteis tradicionalmente demandadores da produção agrícola, notadamente na fabricação de tecidos de lã e de seda. Entre as agroindústrias já estabelecidas no período anterior à Depressão, e que aumentaram os seus investimentos nos anos trintas, pode-se mencionar os moinhos de trigo, os frigoríficos e outros estabelecimentos de industrialização da carne, assim como as fábricas de cerveja. Já nos ramos dos tecidos de algodão e na indústria de papel, os investimentos foram limitados a pedido dos próprios industriais, sob a alegação de capacidade ociosa (Suzigan, 1986:84). 


De um modo geral, a Crise de 1929 acarretou significativas transformações na estrutura produtiva da agricultura do País. Uma das mais notáveis foi a intensa substituição do café por outros produtos - como o algodão, a cana-de-açúcar, a laranja, os hortifrutigranjeiros, o milho, o arroz e o feijão. Isso se deu mais intensamente no Estado de São Paulo, que assim passou a aumentar a produção de gêneros anteriormente importados de outros Estados, como o algodão e a cana-de-açúcar. Esse processo de diversificação da produção agropecuária nacional provocou a adoção de uma série de medidas governamentais, que, por sua vez, vieram reforçar essa tendência (Szmrecsányi, 1979, Cap. 3; Albuquerque, 1982; Andra​de, 1950:112-212). 


Nesse sentido, outros produtos foram incentivados por políticas agrícolas: mandioca e produtos industrializados (amido de mandioca ou fécula e álcool-motor), cacau, fumo, arroz, milho, trigo e pecuária.


Contudo, a principal mudança do período residiu no maior crescimento da produção industrial em relação à agrícola, numa proporção superior a cinco vezes. Esta transformação modificou radicalmente o antigo quadro de amplo predomínio da pro​dução agrícola no conjunto das atividades econômicas do País. Enquanto que no período de 1920 a 1929, a agricultura participou em média com 79,0% e a indústria com 21,0% da produção física, de 1933 a 1939, a situação quase se equilibrou, com a agricultura caindo para 57,0% e a indústria crescendo para 43,0%. Ou seja, num curto período de aproximadamente uma década, a participação da indústria no produto total mais do que dobrou. 

4.2 - Conseqüências da Política Econômica do Estado Novo sobre a Produção  Agrícola


Como assinala Abreu (1986:50): “(...) em 1937 ocorreu a grande solução de continuidade do ponto de vista da política econômica, no tocante à adoção de soluções radicais em relação às adotadas na maioria de outros países e em relação à tradição brasileira.” 


Alguns dos principais aspectos da política econômica que passou a ser adotada durante o Estado Novo, e que representou uma ruptura em relação à praticada durante os governos Provisório e Constitucional, foram: 1) a suspensão total do pagamento da amortização da dívida externa e de seu serviço; 2) a reintrodução pelo Banco do Brasil do monopólio cambial e do licenciamento de importações; e 3) o abandono da política, seguida desde o início do século, de sustentação dos preços do café, acompanhado da redução do imposto de exportação incidente sobre o produto, preocupando os concorrentes colombianos que sugeriram um acordo em 1938.  


É interessante observar que, enquanto no período de 1930-37 haviam sido adotadas medidas de controle do câmbio e das importações, a partir de 1937, esse enfoque se modificou, em função de uma análise que passou a privilegiar a contradição entre a manutenção destes pagamentos e os programas de investimentos públicos previstos, provocando a reorientação da política adotada desde 1930. E foi nesse contexto que se realizou a Missão Aranha de 1939, dando início a um período mais favorável nas relações entre o Brasil e os Estados Unidos. Nesse sentido, uma importante diferença entre a década de 1930 - marcada fundamentalmente por um modelo de crescimento econômico autárquico - e o início dos anos quarentas residiu na inserção do País no sistema de alianças militares liderado pelos Estados Unidos, o qual iria ter significativos desdobramentos no processo de industrialização e no planejamento econômico no País.


No período de 1939 a 1945, com relação à evolução dos preços internos da produção agrícola, verifica-se que os segmentos dependentes do mercado interno cresceram a uma taxa superior à do setor agrícola como um todo - com o das culturas para o mercado interno à frente, seguido pelo da produção animal e pelo de matérias-primas para uso industrial, respectivamente. É provável que, em função deste maior crescimento relativo dos seus preços, tanto a produção real das culturas para o mercado interno como a das matérias-primas de uso industrial cresceram a uma taxa superior à do setor agrícola como um todo - 20,0% e 26,0% contra 10,0%, respectivamente -, intensificando o processo de diversificação da produção agrícola na direção dos produtos consumidos internamente - seja in natura seja pela agroindústria.


Com o término da II Guerra Mundial e a queda do Estado Novo, encerrou-se um período de quinze anos que foi fundamental para a industrialização e a modernização econômica do País. Com efeito, foi a partir de 1930 que começaram a ser adotadas as estratégias de desenvolvimento econômico que submeteram crescentemente a agricultura (inclusive o setor cafeeiro) aos requisitos da expansão urbano-industrial.


Depois de 1930, uma das principais mudanças das políticas voltadas para a agricultura está na sua passagem do âmbito estadual para a esfera do governo federal. Embora ainda de uma forma incipiente, foi naquela época que primeiro surgiu no País uma estratégia agrícola geral, em contraposição a medidas voltadas exclusivamente para a defesa de certos produtos de exportação. Isso começou a ocorrer mais acentuadamente a partir de 1937 quando, dentro de uma estratégia de autarquização da economia nacional, a política de substituição de importações foi estendida à agricultura.


Em 1930, ainda durante o governo de Washin​gton Luiz, foi estabelecido pela primeira vez um tabelamento dos alimentos básicos. Simultaneamente o governo ameaçava os comerciantes infratores das tabelas de preços ou sonegadores dos produtos tabelados com a requisição de estoques, a proibição das exportações de produtos alimentares e a concessão de facilidades para a sua importação. Esse decreto, no entanto, acabou ficando no papel. Também em 1930, mas já durante o governo provisório de Getúlio Vargas, essa preocupação com o abastecimento alimentar urbano de gêneros básicos aumentou com o reforço das Inspetorias de Abastecimento, sob controle das interventorias de cada Estado, mas também com uma atuação considerada inócua. A partir do final de 1936, em função da crise no abastecimento alimentar, foram criados novos órgãos na área do abastecimento alimentar, mas ainda com poderes bastante limitados. Em 1942, devido à entrada do País na Guerra foi criada a Coordenação da Mobilização Econômica (CME), considerada uma medida inédita em termos de intervenção governamental na economia, sendo que uma de suas principais finalidades era o combate à escassez de certos produtos e à elevação do custo de vida.  


Portanto, com o Estado Novo houve uma nítida mudança na estratégia global do desenvolvimento econômico, provocando modificações na pos​tura governamental face ao desenvolvimento agrícola. Is​so levou Mueller (1983:308) a afirmar que: “(...) a po​lítica adotada pelo Estado Novo, de restringir importações conforme escala de prioridade, favorecia a importação de máquinas, equipamentos e matérias-primas básicas e restringia a de bens de consumo, dentre os quais se incluíam alimentos e matérias-primas de origem agrícola. Para reduzir a importação desses artigos - que já tinha chegado a ser apreciável - passou-se a acenar aos agricultores com uma ampliacão na assistência governamental visando levar à agricultura, também, a substituição de importações.” 

5 - CONCLUSÕES


Embora ao longo do período entre a Proclamação da República e a Crise de 1929/ Revolução de 30 tenha se mantido praticamente inalterada a prioridade agrícola do Governo Central centrada na sus​tentação da crescente expansão da cafeicultura, ao longo das duas décadas iniciais do século XX houve, particularmente sob os efeitos da I Guerra Mundial, um contínuo processo substitutivo de importações associado a uma crescente internalização e diversificação da produção agropecuária e agroindustrial. Esta dinâmica resultou tanto das forças de mercado como do apoio de medidas governamentais, seja da política econômica federal nos âmbitos cambial e fiscal, seja das políticas agrícolas dos governos dos Estados de São Paulo, do Rio Grande do Sul e de Minas Gerais.


Nesse sentido, acelerou-se a emergência no País de uma nova divisão regional do trabalho, firmando-se, de um lado, os estados exportadores de produtos agrícolas de consumo interno - sendo os mais importantes o Rio Grande do Sul e Minas Gerais - e, do outro, os estados importadores desses mesmos produtos, aí incluídos os Estados do Norte e Nordeste, além do Rio de Janeiro e do Distrito Federal. De outro modo, o Estado de São Paulo era uma exceção, pois era praticamente auto-suficiente na quase totalidade dos produtos agrícolas de abastecimento interno, exceto no açúcar e algodão importados do Nordeste e no trigo proveniente do exte​rior.


Com relação ao período 1930-1945, cabe destacar que a principal conseqüência da superprodução do setor cafeeiro e da Crise de 1929 na estrutura econômica do País foi o definitivo deslocamento do centro dinâmico da economia brasileira das atividades agroexportadoras para aquelas voltadas ao mercado interno e crescentemente urbano-industriais, registrando-se também profundas transformações na estrutura produtiva da agricultura do País, com destaque para a substituição do café por outros produtos, como o algodão, a cana-de-açúcar, a laranja, os hortifrutiguanjeiros, o milho, o arroz e o feijão.


Por outro lado, essa política também foi condicionada pela estratégia de Vargas de promover a passagem da esfera estadual para o âmbito federal no tratamento das principais questões enfrentadas pelo setor agropecuário, a qual também se caracterizou pelo aprofundamento da orientação “por produtos” da intervenção estatal no setor agropecuário. 


Cabe também ressaltar que o instrumento de política cambial transferidor de recursos dos setores agroexportadores para os estatais e urbano-in​dus​triais da economia representou uma grande guinada da política econômica e, num sentido mais amplo, da própria estratégia de intervenção do Estado nos processos macroeconômicos de acumulação e de distribuição de renda. Enquanto antes de 1930, os mecanismos da política cambial transferiam renda do consumidor que importava para o setor cafeeiro, depois de 1930, foi o setor cafeeiro que passou a transferi-la para o governo.     
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A INFLUÊNCIA DAS POLÍTICAS AGRÍCOLAS REGIONAIS NA FORMAÇÃO 

DA MODERNA AGRICULTURA BRASILEIRA

Anexo 1

Tabela A.1.1 - Evolução da Participação do Valor da Produção dos Principais Produtos Agropecuários no Total do Valor da Produção Agropecuária do Brasil, 1930-1965

(em %)

Produto
Média


1930-1937
1938-1945
1945-1951
1951-1961
1961-1965

Algodão
 11,2 
 16,9 
 11,2 
 8,2 
 7,6 

Arroz
 6,1 
 9,2 
 10,0 
 10,0 
 11,4 

Café
 30,3 
 14,3 
 19,4 
 19,2 
 11,3 

Cana-de-açúcar
 5,5 
 6,3 
 6,0 
 5,4 
 7,2 

Subtotal 
 53,1 
 46,7 
 46,6 
 42,8 
 37,5 

Amendoim
 -   
 0,0 
 0,4 
 0,7 
 1,4 

Banana
 1,6 
 1,4 
 1,8 
 1,9 
 2,5 

Batata-doce
 -   
 -   
 1,0 
 0,7 
 0,7 

Batata-inglesa
 2,0 
 2,0 
 2.5 
 1,9 
 1,5 

Cacau
 1,6 
 1,5 
 1,5 
 1,6 
 1,1 

Cebola
 -   
 -   
 0,5 
 0,6 
 0,6 

Feijão
 3,8 
 4,6 
 5,0 
 5,2 
 5,5 

Laranja
 4,2 
 1,9 
 1,2 
 1,2 
 1,2 

Mandioca
 5,8 
 5,9 
 6,1 
 4,9 
 5,2 

Milho
 1,.2 
 13,5 
 12,2 
 9,7 
 9,3 

Soja
 -   
 -   
 -   
 -   
 0,5 

Tomate
 -   
 -   
 0,4 
 0,6 
 0,9 

Trigo
 0,9 
 1,0 
 2,0 
 2,4 
 1,7 

Carne bovina
 -   
 15,5 
 12,8 
 14,1 
 16,1 

Carne suína
 -   
 4,6 
 2,7 
 2,4 
 2,9 

Leite
 7,6 
 -   
 -   
 9,1 
 11,3 

Total geral


 -   
 25,6 
 30,3 

Fonte: IBGE  (1987:261-318).

Tabela  A.1.2 - Taxas Geométricas Anuais de Crescimento Setorial da Produção Agropecuária e da População, Brasil, 1920-1962

(%)
Setor
1920-1922

a

 1930-1932
1930-1932

a

1940-1942
1940-1942

a

1950-1952
1950-1952

a

1960-1962

Produção agropecuária
2,9
6,31
1,4
4,7

Lavouras
3,5
1,1
2,0
4,9

Produtos de exportação
2,1
0,1
4,1
2,3

Produtos para mercado interno
5,1
-0,4
1,0
5,4

Pecuária e derivados
1,4
0,6
2,6
4,2

Produção extrativa
4,8
23,1
0,5
5,9

População
1,5
1,5
2,4
3,0

1Sem a produção extrativa, o produto agrícola cresceu a uma taxa de apenas 1%. 

Fonte: Schuh (1971:21).
�Este artigo é uma síntese da primeira e da segunda sessões do capítulo I, intitulado “Políticas Agrícolas e Dinâmica da Agricultura” da Tese de Doutorado do autor: “O Crédito Rural Público Numa Economia em  Transformação: estudo histórico e avaliação econômica das atividades de financiamento agropecuário da CREAI/BB, de 1937 a 1965” , defendida no Instituto de Economia (IE), da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) sob a orientação do prof. Dr. Tamás Szmrecsányi em junho de 1994. 


�Economista, Doutor, Professor Adjunto do Departamento de Tecnologia Agroindustrial e Sócio-Economia Rural (DTAI), do Centro de Ciências Agrária (CCA), da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar).


�Esta intensa substituição das importações de gêneros alimentícios pela produção interna refletiu um processo mais geral de diversificação econômica, caracterizado pela crescente importância das atividades econômicas (industriais e agrícolas) relacionadas ao mercado interno e cada vez mais dependentes das exportações de produtos agrícolas tradicionais, conforme demonstrou Villella; Suzigan (1973:60, 141); Suzigan (1986:84).





�Referindo-se a este processo de formação da agricultura comercial de alimentos para o mercado interno, Aureliano (1981:23-26) assinala:  “naturalmente, nem tudo se resume a São Paulo. Também Minas Gerais foi atingida pela crise cafeeira, e muito mais severamente (...). Minas também responde à crise com a diversificação da agricultura, tornando-se exportadora de alimentos, especialmente de gado vacum, leite e seus derivados, para os mercados do Rio de Janeiro, Distrito Federal e São Paulo. Não esqueçamos, finalmente, do Rio Grande do Sul. Nas últimas décadas do século passado ganha impulso nesse Estado a produção de alimentos para o mercado interno. Exportava-se charque, banha, fumo, feijão para o Distrito Federal, Nordeste ( especialmente Recife e Salvador), Rio de Janeiro e São Paulo; importava-se algodão e açúcar do Nordeste, café e madeira do Paraná e uma gama de produtos industrializados.” 





�Nessa questão da diversificação da produção agropecuária gaúcha, e de sua consolidação junto aos mercados nacionais, cabe mencionar a organização político-econômica dos diversos ramos de atividade, como as dos produtores de charque (criação do Sindicato dos Charqueadores em 1928), de vinho e uva (criação do Sindicato Vini-Vinícola do Rio Grande do Sul também em 1928), e da banha (criação do Sindicato da Banha em 1929). Como essas iniciativas foram fortemente estimuladas por Getúlio Vargas, na época governador do Rio Grande do Sul, pode-se estabelecer um paralelo com algumas das características assumidas pela organização econômica do País no pós-30 (BAK, 1983:255-75).


�Nesse sentido, a economia da borracha na Amazônia, devido às características do seu sistema de aviamento, também representou um mercado para alguns produtos alimentares gaúchos. Sobre o sistema de aviamento na época do auge da extração de borracha na Amazônia, ver Paula (1982:63-93).  


�Na questão da produção mercantil de alimentos pela economia mineira independentemente das vicissitudes de sua lavoura cafeeira, investigação sobre a sua evolução no século XIX conclui que “ (...) há hoje consenso em que a economia era, então, uma economia relativamente próspera, dedicada à produção de alimentos e manufaturas para autoconsumo e para o mercado interno” (Oliveira, s.d.).  


�A transformação de áreas grandes produtoras de café, até as primeiras décadas do século XX (como a Zona da Mata de Minas Gerais), em produtoras de alimentos de subsistência (milho, feijão, arroz e mandioca) como subproduto do colonato, que era a relação de trabalho básica da atividade econômica principal (a do café), foi uma das principais vias de constituição da agricultura mercantil de alimentos nesse Estado (Lemos, 1979:1).
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